


Aprovada pelo Conselho de Administração em reunião realizada no dia 30 de Setembro de 2019 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

A Blau Farmacêuti ca sempre conduziu seus negócios em alicerces pautados pela transparência, equidade, 
confi ança e qualidade. 

Neste contexto, a Políti ca Anti corrupção, em conjunto com o Código de Éti ca e Conduta, foi especialmente 
desenvolvida para guiar nossos conselheiros, colaboradores e terceiros acerca da legislação anti corrupção 
em vigência, bem como orientá-los sobre o comportamento esperado diante das mais variadas situações 
enfrentadas no dia a dia do negócio.

Sabemos que nem sempre nos deparamos com situações fáceis e claras, mas é nosso dever agir com éti ca, in-
tegridade e transparência, pois todos temos a responsabilidade de agir corretamente, não compactuando com 
a corrupção em suas mais variadas formas.

Assim, em caso de dúvida ou se ti ver qualquer preocupação, comparti lhe com o gestor do seu departamento, 
com o Departamento de Compliance ou acesse nossa Linha Éti ca.

Esta é a Blau: uma companhia inovadora, que busca a cada dia ser melhor, para assegurar que o maior núme-
ro de pessoas possível possa ter acesso ao bem mais valioso que existe: uma vida com saúde.

GLOSSÁRIO

Administração pública: compreende todo e qualquer órgão, autarquia, sociedade ou enti dade controlada 
direta e/ou indiretamente pela União,  Estados, Distrito Federal e  Municípios, abrangendo, inclusive, as 
enti dades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações por 
ele insti tuídas ou manti das, ou qualquer enti dade que dependa de recursos públicos para sua manutenção, 
ainda que não exclusivamente;

Administração pública estrangeira: para efeitos da Lei n° 12.846/2013, são os órgãos e enti dades estatais ou 
representações diplomáti cas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pes-
soas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. Equiparam-se à 
administração pública estrangeira as organizações públicas internacionais e aquelas manti das, ainda que par-
cialmente por recursos oriundos de países estrangeiros, necessários para que possa executar seus objeti vos;

Administradores: membros do Conselho de Administração, membros dos Comitês insti tuídos e Diretores da 
Companhia;

Agente público: para efeitos da Lei n° 12.846/2013, é aquele que, transitoriamente ou sem remuneração, 
exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, enti dades estatais ou em representações diplomáti cas 
de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder pú-
blico de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais;



Brinde: objeto promocional de comunicação, sem valor comercial, com fi nalidade específi ca de distribuição 
gratuita ao consumidor ou usuário fi nal e reforço da imagem empresarial;

Colaboradores: empregados efeti vos e temporários, estagiários e jovens aprendizes da Companhia;

Companhia: Blau Farmacêuti ca S.A.;

Conselho de Administração: órgão deliberati vo, cuja competência é examinar e deliberar sobre qualquer as-
sunto de interesse da Blau, com poderes estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações e no Estatuto Social;

Corrupção: prometer, oferecer ou pagar a uma autoridade, governante, funcionário público ou profi ssional 
da iniciati va privada qualquer quanti dade de dinheiro ou quaisquer outros favores com o objeti vo de obter 
vantagem indevida, que possa interessar a si próprio ou a terceiros. A Lei n� 12.846/2013 (Lei Anti corrupção) 
dispõe sobre a responsabilização objeti va, administrati va e civil de pessoas jurídicas pela práti ca de atos de 
corrupção contra a administração pública nacional e estrangeira, incluindo fraudes em licitações e contratos 
públicos;

Cortesia: qualquer benefí cio oferecido gratuitamente ou abaixo do valor de mercado a agente público ou pri-
vado, recebido por colaborador da Blau, por fornecedores ou terceiros. Exemplo: presentes, brindes, ofertas 
de emprego, viagens, refeições, entretenimento (ingressos, convites) etc.;

Fraude: pode ser defi nida como:

a. Deliberadamente enganar ou encobrir uma realidade contra a Companhia ou qualquer outra parte 
interessada (como cliente, investi dores), a fi m de garanti r um benefí cio pessoal e / ou ganho desleal 
ou ilegal;

b. Falsa contabilização, aplicação incorreta e  intencional de princípios contábeis e omissão, falsifi cação 
ou alteração de registros contábeis, livros, relatórios, registros fi scais, resultados de indicadores, ou-
tras documentações ou autorizações;

c. Roubo, furto, uso indevido ou incorreto dos recursos da Companhia, hora de trabalho ou ati vos (como 
exemplo, mas não se limitando a: edifí cios, equipamentos, veículos, computadores, dinheiro, docu-
mentos, informações, bens, estoque, ações, soft ware e propriedade intelectual).

Gestores: colaboradores responsáveis por planejar e dirigir o trabalho de um grupo de indivíduos, monito-
rando o trabalho e tomando medidas correti vas quando necessário. São gestores os supervisores, coordena-
dores, gerentes e membros da Administração da Companhia.

Hospitalidade: despesas com deslocamentos (terrestres, aéreos, maríti mos), hospedagens, alimentação;

Lavagem de dinheiro: ato ilícito uti lizado para mascarar a origem de recursos ilegais. A Lei n� 9.613/1998 
dispõe sobre os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, bem como a prevenção da uti li-
zação do sistema fi nanceiro para ilícitos previstos nesta lei;



Legislação anti corrupção: qualquer legislação, nacional ou estrangeira, acerca de práti cas de combate à cor-
rupção, incluindo, a Lei n° 12.846/2013 (Lei Anti corrupção Brasileira), Decreto n° 8.420/2015 (regulamenta 
a Lei n° 12.846/2013), Foreign Corrupt Practi ces Act – FCPA (lei anti corrupção americana) e UK Bribery Act
– UKBA (lei anti corrupção britânica);

Licitação: processo administrati vo conduzido por ente público para escolha de um fornecedor, com o objeti -
vo de assegurar o princípio consti tucional da isonomia. A Lei n° 8.666/1993 estabelece normas gerais sobre 
licitações e contratos administrati vos perti nentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbi-
to dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

Patrocínio: aporte de recursos concedido pela Companhia com o objeti vo de apoiar a promoção de projetos, 
ações ou eventos de iniciati va de terceiros com natureza social, cultural, esporti vo, educacional, entre outras, 
para obter como contraparti da a divulgação para gerar reconhecimento da atuação da Blau, agregando valor 
à marca;

Responsabilidade objeti va: responsabilização da pessoa jurídica por ato lesivo à administração pública, co-
meti do em seu interesse ou benefí cio (exclusivo ou não) por seus colaboradores ou terceiro que age em seu 
nome, independentemente da demonstração de culpa ou intenção da pessoa jurídica em prati car o ato. A 
responsabilização não exclui a responsabilidade individual de quem cometeu o ilícito (este responderá na 
medida da sua culpabilidade pelo ato prati cado) ou de qualquer outra pessoa natural, autora, coautora ou 
partí cipe do ato ilícito;

Retaliação: consequência negati va imposta a um denunciante após este ter realizado denúncia, questi ona-
mento ou manifestado preocupação através dos canais disponibilizados ou ter parti cipado de investi gação 
interna;

Suborno: forma de corrupção que consiste em prometer, oferecer, solicitar, autorizar, providenciar, dar, re-
ceber ou aceitar vantagem, pagamento ou favor indevido, direta ou indiretamente, para ou de pessoa que 
ocupa função ou cargo público, para prati car ou abster-se de prati car ato, a fi m de obter ou manter negócios;

Terceiro: qualquer pessoa, fí sica ou jurídica, que atue em nome, interesse ou para benefí cio da Companhia, 
prestando serviços ou fornecendo bens, bem como parceiros comerciais, incluindo, mas não se limitando, a 
distribuidores, agentes, corretores, intermediários, revendedores, consultores, etc.



INTRODUÇÃO

A Blau Farmacêuti ca sempre conduziu seus negócios com honesti dade, integridade e transparência. Por esta 
razão e para manter sua imagem reputacional como companhia idônea que é, é fundamental o compromisso 
público de tolerância zero à corrupção e fraude.

Como sabemos, a corrupção prejudica as insti tuições democráti cas, freia o desenvolvimento econômico e 
contribui para a instabilidade políti ca, provocando, portanto, um efeito danoso para a economia e para a 
sociedade, resultando na quebra de confi ança no mercado. 

Nesta conjuntura, a Políti ca Anti corrupção foi desenvolvida para fornecer instruções e estabelecer uma es-
trutura de gestão efeti va para identi fi car situações críti cas e miti gar os riscos relacionados à corrupção, frau-
des e pagamentos indevidos, conferindo responsabilidades claras aos administradores, colaboradores e ter-
ceiros, bem como abordando estratégias para prevenção, detecção e resposta.

Juntamente com o Código de Éti ca e Conduta, a Políti ca Anti corrupção também faz parte do Programa de 
Integridade insti tuído pela Companhia, a fi m de fi rmar seu compromisso com o combate à corrupção e pre-
valecimento dos valores e princípios da Blau Farmacêuti ca para com seus colaboradores, terceiros, clientes 
e sociedade em geral. 

O engajamento de todos nós no combate à corrupção promove a imagem reputacional da Blau, atraindo 
parceiros de negócio e os melhores talentos com os mesmos valores, além de cati var os clientes e melhores 
oportunidades de negócio.

APLICAÇÃO DA POLÍTICA

Esta Políti ca Anti corrupção é aplicável a todos que fazem parte da Blau, incluindo administradores, cola-
boradores, estagiários, menores aprendizes, bem como os terceiros, no Brasil e em nossas subsidiárias no 
exterior.

Todos nós temos a responsabilidade de realizar nossas ati vidades diárias de forma éti ca e íntegra, dentro 
da legislação, salvaguardando os ati vos e a reputação da Companhia. Também é nossa responsabilidade o 
reporte imediato de ações e suspeitas de atos ilícitos ao Departamento de Compliance ou o canal de comu-
nicação da Blau – a Linha Éti ca -, que providenciará tratamento sério e adequado.

O conhecimento e compromisso com a aplicação rigorosa desta políti ca e da legislação anti corrupção por 
nossos colaboradores é condição fundamental para que façam parte do nosso ti me. 

Dos conselheiros, diretores e gerentes são esperadas condutas-modelo, para que suas ações e comporta-
mentos sejam refl eti dos nos demais colaboradores e terceiros, e deles são requeridas ações proati vas para 
prevenir e identi fi car possíveis fraudes, subornos e outros atos ilícitos.



CONTEXTO

A Blau Farmacêuti ca está sujeita à aplicação da legislação anti corrupção nacional e dos países em que estão 
sediadas suas subsidiárias - Argenti na, Chile, Colômbia, Peru e Uruguai.

No Brasil, a Lei n° 12.846/2013 conhecida nacionalmente como Lei Anti corrupção e internacionalmente 
como Brazilian Clean Companies Act (BCCA), prevê a responsabilização objeti va (ou seja, independentemen-
te da demonstração de culpa ou intenção em prati car o ato) das pessoas jurídicas no âmbito administrati vo 
e civil, por atos lesivos prati cados contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

A lei é aplicável às sociedades empresárias e às sociedades simples, personifi cadas ou não, independen-
temente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, asso-
ciações de enti dades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, fi lial ou representação no 
território brasileiro, consti tuídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.

De acordo com o art. 5° desta lei, os atos lesivos podem ser descritos como:



I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - Comprovadamente, fi nanciar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencio-
nar a práti ca dos atos ilícitos previstos na lei;

III - Comprovadamente, uti lizar-se de interposta pessoa fí sica ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identi dade dos benefi ciários dos atos prati ca-
dos;

IV - No tocante a licitações e contratos:

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competi ti vo de procedimento licitatório público;

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licita-
tório público;

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vanta-
gem de qualquer ti po;

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parti cipar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrati vo;

f) Obter vantagem ou benefí cio indevido, de modo fraudulento, de modifi cações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respecti vos instrumentos con-
tratuais; ou

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fi nanceiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;

V - Difi cultar ati vidade de investi gação ou fi scalização de órgãos, enti dades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fi scalização do sistema fi nanceiro nacional.

Embora a lei anti corrupção considere que os atos lesivos são aqueles prati cados contra a administração 
pública, a Companhia proíbe estas práti cas contra quaisquer entes, sejam eles agentes públicos, pessoas 
jurídicas privadas ou pessoas fí sicas, e independentemente do valor compreendido.

BRINDES, PRESENTES, HOSPITALIDADES E ENTRETENIMENTO

A Companhia proíbe qualquer pagamento, recebimento, oferecimento, doação ou mesmo promessa, direta 
ou indiretamente, de vantagem indevida, em dinheiro ou benefí cios, com o objeti vo de infl uenciar negócios 
entre a Blau ou seus terceiros contratados e agentes públicos brasileiros, estrangeiros ou terceiros a eles 
relacionados.

É autorizado o recebimento de brindes, presentes, hospitalidades, entretenimento e gentilezas 
por colaboradores da Blau, desde que não ultrapasse o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais) e contanto que:



� Não seja ilegal;

� Não confi gure tentati va de suborno ou pagamento indevido para exercer infl uência;

� Não cause constrangimento ao colaborador ou à Companhia se divulgado ao mercado;

� Não infrinja esta Políti ca, o Código de Éti ca e Conduta ou os valores da Companhia. 

Não é permiti do o recebimento de dinheiro em espécie, qualquer que seja o valor, mesmo quando desti nado 
para custear despesas com hospitalidade. Também não é permiti do o aceite de vale-compra ou vale-presente.

O recebimento de qualquer objeto ou genti leza deve ser obrigatoriamente reportado ao Departamento de 
Compliance para controle e valoração do que foi recebido. Em caso de dúvidas sobre a aceitação, procure seu 
gestor ou o Departamento de Compliance.

Recebimento de genti lezas acima do valor permiti do

Caso você receba algo que ultrapasse o valor esti pulado por esta Políti ca, após devido reporte ao Departa-
mento de Compliance, o presente deve ser devolvido ao remetente, com mensagem explicati va sobre os 
termos da Políti ca Anti corrupção.

O exemplo a seguir é uma sugestão de mensagem de agradecimento, com a devida recusa:

Prezado (a) parceiro (a),

Em nome da Blau Farmacêuti ca, agradecemos a sua genti leza.

Para cumprimento da nossa Políti ca Anti corrupção, informo que não podemos rece-
ber a cortesia oferecida.

Agradecemos a compreensão.

Convites para eventos, palestras ou workshops 

Convites para eventos, palestras ou workshops gratuitos com despesas custeadas pelo fornecedor ou cliente, 
podem ser aceitos desde que as despesas não ultrapassem o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

A Companhia permite a aceitação de convite para parti cipação destes eventos quando realizado por órgão 
governamental ou agente público, porém o custeio das despesas deve ser recusado por nossos colaboradores. 

Para ambos os casos, o convite somente poderá ser aceito desde que o evento não tenha como objeti vo in-
fl uenciar negócios ou outra situação que confi gure confl ito de interesses.



Oferecimento de genti lezas a terceiros e clientes

A Blau admite o oferecimento de brindes, presentes, hospitalidades, genti lezas e benefí cios a terceiros (que 
não agentes públicos), desde que não faça parte de um processo de contratação, não tenha como objeti vo a 
obtenção de vantagem indevida e também cumpra os seguintes requisitos:

� Não seja ilegal;

� Não confi gure tentati va de suborno ou pagamento indevido para exercer infl uência;

� Não cause constrangimento ao colaborador ou à Companhia se divulgado ao mercado;

� Não infrinja esta Políti ca, o Código de Éti ca e Conduta ou os valores da Companhia. 

Se necessário o pagamento de despesas com deslocamento ou refeição a terceiros, em situações profi ssio-
nais entre as partes, tais pagamentos somente serão permiti dos em situações pontuais, sem extravagâncias 
e de acordo com a Políti ca de Despesas de Viagens em vigência. Não é permiti do pela Companhia o custeio 
de outras despesas além destas mencionadas.

Oferecimento de genti lezas a agentes públicos

A agentes públicos é permiti do somente o oferecimento de brindes insti tucionais, que possuam caráter pro-
mocional e sem valor comercial, devidamente identi fi cados com a marca da Blau. Se o produto não possuir 
um destes critérios ou se você ti ver dúvidas quanto à natureza do objeto, não o ofereça.

PATROCÍNIOS

A Companhia realiza patrocínios de eventos comerciais legíti mos, alinhados às ati vidades de negócio de-
senvolvidas pela Blau e também patrocina eventos esporti vos e culturais, conforme disposto na Políti ca de 
Patrocínios e Doações.

Para garanti r que o patrocínio não tenha como fi nalidade mascarar ati vidades ilícitas, como lavagem de di-
nheiro, todas as solicitações devem ser devidamente formalizadas por meio de documento específi co (para 
mais detalhes sobre o procedimento, vide Políti ca de Patrocínios e Doações) e submeti do à aprovação do Di-
retor Comercial e do Diretor Presidente, que avaliarão a fi nalidade do patrocínio, insti tuição a que se desti na, 
sua reputação, natureza das ati vidades, entre outros fatores relevantes.

A solicitação de patrocínio que envolva enti dades públicas deve seguir este mesmo procedimento, porém 
será adicionalmente avaliada e aprovada pelo Comitê de Auditoria e Éti ca.

DOAÇÕES

Ciente da sua responsabilidade social, a Companhia abraça diferentes projetos sociais e culturais e acredita 
que seu apoio faz diferença, sobretudo na comunidade local.



Desta forma, a Blau permite e incenti va doações a insti tuições de caridade, com objeti vos dos mais variados, 
como lar de idosos, atendimento a pessoas com defi ciência, projetos relacionados a educação e atenção à 
saúde, entre outros.

Para garanti r que a doação não tenha como fi nalidade mascarar ati vidade ilícita, como lavagem de dinheiro, 
todas as solicitações devem ser devidamente formalizadas por meio de documento específi co (para mais 
detalhes sobre o procedimento, vide Políti ca de Patrocínios e Doações) e submeti das à aprovação do Depar-
tamento de Compliance e do Diretor Presidente, que avaliarão a fi nalidade da doação, insti tuição a que se 
desti na, sua reputação, natureza de suas ati vidades, entre outros fatores relevantes.

O benefi ciário deve emiti r recibo comprobatório e assinar o termo Declaração de Conformidade, disponibili-
zado pelo Departamento de Compliance. O pagamento deverá ser corretamente e devidamente classifi cado 
e contabilizado pelo Departamento de Controladoria.

A Blau acompanha a materialização do projeto a que se desti nou a doação, a fi m de verifi car o cumprimento 
do compromisso assumido pela insti tuição/enti dade e, do contrário, a Companhia comunica os órgãos com-
petentes.

Os apoios insti tucionais concedidos a órgãos públicos devem seguir este mesmo procedimento, porém serão 
adicionalmente analisadas e aprovadas pelo Comitê de Auditoria e Éti ca.

CONTRIBUIÇÕES E DOAÇÕES POLÍTICAS

A Companhia respeita as diversas vertentes políti cas dos países em que atua, porém não permite que sejam 
realizadas contribuições e doações políti cas de qualquer espécie (para parti dos políti cos, coligações, comitês 
eleitorais e candidatos), realizada diretamente pela Blau ou indiretamente por meio de terceiros.

REGISTROS CONTÁBEIS

A Companhia está empenhada em estabelecer controles internos adequados para garanti r que os registros 
contábeis atendam às práti cas e princípios contábeis, a legislação tributária em vigência e as normas inter-
nas, prezando para que as transações contábeis e fi nanceiras sejam completas e fi éis, devidamente aprova-
das e suportadas pela documentação necessária. 

A Blau não tolera quaisquer alterações ou falsifi cações em transações e documentos contábeis e fi nanceiros, 
reportes gerenciais, indicadores de desempenho e não aceita a falsifi cação de quaisquer documentos, sejam 
eles atestados médicos, notas fi scais, recibos, etc.

Tanto a apresentação quanto a aceitação consciente de registros, notas fi scais, recibos e/ou faturas falsas é 
estritamente proibida e estará sujeita às medidas disciplinares e sanções legais cabíveis.



RELACIONAMENTO COM TERCEIROS

Com o objeti vo de realizar contratações asserti vas, realizamos concorrências transparentes para seleção dos 
nossos terceiros, baseadas em critérios técnicos, objeti vos e de acordo com a Políti ca de Compras. Todos os 
contratos celebrados entre a Companhia e terceiros deverão possuir cláusulas anti corrupção e de concor-
dância com os preceitos estabelecidos no Código de Éti ca e Conduta. 

Para rati fi car as disposições do Código, que é de fundamental importância à Companhia e seu ti me na con-
dução dos seus negócios, exigimos que nossos terceiros também cumpram à risca as disposições conti das 
na legislação anti corrupção, cuidando para que seus processos tenham os controles necessários para miti gar 
quaisquer riscos de ati vidades ilícitas e que seus colaboradores sejam treinados para identi fi car e reportar 
quaisquer ati vidades suspeitas.

Assim, confi amos na postura íntegra e éti ca de nossos terceiros, sobretudo nossos parceiros comerciais, que 
são tão importantes às nossas operações. Condenamos qualquer ati tude em contrário, que possa trazer im-
pacto negati vo à imagem e reputação da Blau.

Nossos terceiros se comprometem a manter conduta profi ssional, éti ca os requisitos essenciais para a pres-
tação de serviços ou fornecimento de bens. A perda de uma das exigências acarretará sua desqualifi cação.

RELACIONAMENTO COM AGENTES PÚBLICOS

O contato com agentes públicos, incluindo interações decorrentes de fi scalizações, processos licitatórios, 
obtenção de licenças e alvarás, ou por qualquer outro moti vo que leve ao desenvolvimento das ati vidades 
corriqueiras do negócio, deve ser realizado pelo profi ssional devidamente autorizado e capacitado para tan-
to. Para mais detalhes, vide a Políti ca de Relacionamento com Agente Público.

O contato com agentes públicos deve ser realizado preferencialmente por meio do endereço eletrônico de 
e-mail do departamento ou contato telefônico provido de gravação sempre que possível. Toda comunicação 
manti da com um agente público deve ser arquivada por meio de sistemas seguros e imunes a defraudação, 
a fi m de resguardar os interesses da Companhia em eventual demanda judicial. 

Não é permiti do o contato com agentes públicos através de e-mails, celulares e/ou outras ferramentas tec-
nológicas parti culares de comunicação.

PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES

Todos os colaboradores da Blau envolvidos em licitações devem assegurar que legislação deve ser integral-
mente observada, a fi m de que se não confi gurem quaisquer atos ilícitos, inclusive corrupção, ou situações 
que possam levar à impressão de infl uência indevida ou ilícita, ainda que não o seja.

As informações sobre licitações devem ser necessariamente obti das por meio de práti cas transparentes e 
idôneas. Tais informações devem ser recebidas por terceiros responsáveis pela captação dos editais em todas 
as unidades federati vas ou por convocações públicas emanadas o próprio órgão licitante.



A Companhia reprova qualquer informação sobre licitação que possa ser obti da de forma ilegal ou que pro-
porcione privilégios para a empresa, mesmo que não cause prejuízos aos demais concorrentes.

Não é permiti da a apresentação de cotações de preços prati cados pela Companhia sem que seja solicitada 
pela administração pública pelos meios ofi ciais, com a devida identi fi cação do processo administrati vo, seja 
na fase interna ou externa, incluindo caracterização do objeto a ser licitado.

COMO EVITAR ATOS ILÍCITOS

É de suma importância o entendimento desta Política que, 
alinhada aos preceitos do Código de Ética e Conduta, visa instruir 
a todos sobre as práticas autorizadas e proibidas pela Companhia, 
a fi m de proteger a Blau e demais partes interessadas, como 
administradores, colaboradores, terceiros e clientes.  

Para evitarmos que qualquer ti po de situação seja caracterizada como corrupção, devemos tomar certos 
cuidados, como:

� Evitar qualquer conduta que possa parecer imprópria;

� Nunca receber, dar ou prometer dinheiro, brindes, presentes, hospitalidades e outras genti lezas, cujo 
objeti vo é proporcionar uma vantagem indevida, recompensar por algum negócio realizado ou impli-
car em uma obrigação;

� Nunca oferecer, dar ou prometer dinheiro, brindes, presentes, hospitalidades e outras genti lezas a 
um agente público, seja ele nacional ou estrangeiro e independentemente da fi nalidade desejada, 
com exceção de brindes insti tucionais;

� Nunca se relacionar com pessoas que tenham sido condenadas corrupção ou improbidade adminis-
trati va;

� Redobrar a atenção quando envolver operações em países conhecidos por práti cas de corrupção;

� Analisar com especial atenção pagamentos ou despesas documentadas inadequadamente;

� Desconfi ar de pagamentos oferecidos, solicitados ou efetuados em dinheiro, especialmente quando 
se tratar de valores altos.



Você poderá ser investi gado mesmo se parti cipar direta ou indiretamente, independentemente de culpa, nas 
seguintes situações a seguir:

� Aprovar pagamento de suborno;

� Fornecer ou aceitar fatura falsa;

� Retransmiti r instruções para pagamento de suborno;

� Encobrir pagamento de suborno;

� Cooperar conscientemente com o pagamento do suborno.

DIVULGAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO

Para a aplicação práti ca da Políti ca Anti corrupção é essencial a adequada divulgação interna e externa, abran-
gendo não só os administradores e colaboradores da Blau, mas também seus terceiros. Neste contexto, nos-
sos gestores recebem constantemente orientações do Departamento de Compliance.

Para tanto, o Departamento de Compliance é responsável por realizar um plano de comunicação envolvendo 
diferentes veículos de comunicação, como rede social corporati va, e-mail corporati vo, TVs nos refeitórios, 
entre outros meios. 

Anualmente serão fornecidos treinamentos a todos os administradores e colaboradores, a serem realizados 
conforme cronograma e procedimentos defi nidos pelo Departamento de Compliance em conjunto com o 
Comitê de Auditoria e Éti ca.

CUMPRIMENTO DA POLÍTICA

O cumprimento da legislação anti corrupção e desta Políti ca Anti corrupção é dever e responsabilidade de 
todos os administradores, colaboradores e terceiros da Blau. 

Em caso de desobediência à legislação anti corrupção, a Companhia pode ser responsabilizada objeti vamen-
te, nos âmbitos administrati vo e civil, por atos lesivos prati cados em seu benefí cio ou interesse, exclusivo ou 
não. Tal responsabilização não exclui a responsabilidade individual de seus administradores e colaboradores, 
sejam eles autores, coautores ou partí cipes do ato ilícito.

A Lei Anti corrupção prevê as seguintes punições administrati vas e judiciais, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulati vamente quais sejam:



Sanções Administrati vas

� Multa administrati va de até 20% (vinte por cento) do faturamento bruto da pessoa jurídica;

� Publicação da decisão condenatória, ocasionando dano reputacional;

� Reparação integral do dano causado.

Sanções Judiciais

� Perdimento de bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indireta-
mente obti dos da infração;

� Suspensão ou interdição parcial de suas ati vidades;

� Dissolução compulsória da pessoa jurídica;

� Proibição de receber incenti vos, subsídios, subvenções, doações ou emprésti mos da administração 
públicas (incluindo insti tuições fi nanceiras públicas ou controladas pelo poder público) por até 5 (cin-
co) anos.

O desrespeito a qualquer um dos assuntos aqui tratados deve ser devidamente reportado, através dos canais 
disponibilizados pela Companhia, para que o Departamento de Compliance e Comitê de Auditoria e Éti ca 
instaure investi gação interna para apuração dos fatos.

Finalizada a investi gação e constatado o ato ilícito, as medidas disciplinares serão devidamente tomadas, 
independentemente do grau hierárquico, conhecimento técnico e grau de amizade. Entre as medidas que 
podem ser aplicadas aos colaboradores, de acordo com o grau de gravidade do ato prati cado, estão:

� Advertência;

� Suspensão temporária (enquanto perdurar a investi gação interna ou externa), com pagamento ou 
não do salário;

� Demissão.

No caso de descumprimento desta Políti ca por parte de administradores e fornecedores será realizada a res-
cisão do contrato, sem prejuízo às sanções contratuais cabíveis.

Quaisquer atos ilícitos conhecidos pela Companhia serão devidamente reportados à autoridade pública com-
petente e o infrator, pessoa fí sica ou jurídica, estará sujeito à responsabilização civil e/ou criminal.



MANIFESTE SUAS PREOCUPAÇÕES

Se acontecer alguma situação em que você não sabe como proceder ou fi cou em dúvida sobre qual caminho 
tomar, você não está sozinho! A Blau conta com a Linha Éti ca que pode te ajudar, entendendo a situação com 
o maior nível de detalhes o possível e auxiliando você com dúvidas de como seguir em frente.

Linha Éti ca

Tel.: 0800 892 5055

www.blau.com.br/compliance

A Linha de Éti ca da Blau é um canal seguro, manti do por empresa externa, em que você pode se manter 
anônimo se desejar. O canal funciona 24 horas por dia, 7 dias por semana, através de telefone, e-mail ou link 
no site da Blau. 

Não será permiti da qualquer retaliação a denunciante de boa-fé ou devido á parti cipação em investi gação 
interna. Para maiores detalhes vide a Políti ca do Denunciante.

Políti ca Anti corrupção

Comitê de Auditoria e Éti ca

Departamento de Compliance

Tel.: +55 11 4615-9400

Ramal 9424

eti ca@blau.com.br

www.blau.com.br/compliance


